
Dinheiro público não pode ser penhorado para tratamento de
dependente químico

Por entender que a saúde coletiva tem prioridade em relação a casos específicos, a 6ª Câmara Cível do
Tribunal de Justiça de Goiás revogou decisão de primeira instância contra a Prefeitura de Aparecida de
Goiânia. O governo fora condenado a garantir a internação compulsória de um menor em clínica
particular por ao menos 10 dias.

Relator do caso, o juiz substituto em 2º grau Marcus da Costa Ferreira, afirmou na decisão que o acesso
da população à saúde tem prioridade sobre o direito individual do desenvolvimento psíquico e social.
Segundo ele, a penhora de R$ 1,5 mil pode prejudicar as políticas públicas e a prestação de serviços à
sociedade.

A sentença de primeira instância previa a penhora online, de forma imediata, de R$ 1,5 mil junto ao
Fundo Municipal de Saúde de Aparecida de Goiânia. O objetivo era garantir 10 dias de tratamento em
clínica particular para o menor. A Prefeitura recorreu, alegando que o bloqueio deixou os cofres públicos
sem verbas para cirurgias emergenciais e fornecimento de remédios de alto custo. A existência de cinco
processos semelhantes, de acordo com a defesa da Prefeitura, também inviabilizaria a atuação
administrativa da secretaria de Saúde. Com informações da Assessoria de Imprensa do TJ-GO.
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